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Parágrafo Único: Entende-se por lixo todo e qualquer resíduo proveniente

das atividades humanas ou gerado pela natureza em aglomerações

Art.1 2rE— oi ido-jogar , r;--c" olocareul abandonar lixo de qualqnRareza,

• nas via públicas, caracterizando dano ao meio ambiente.
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Art.22 - Qualquer pessoa poderá denunciar a Prefeitura sobre o depósito

de lixo em vias públicas feito por terceiros.

Art.32 - Àquele que infringir o disposto no artigo 1° será multado de

10(dez) até 200(duzentos) IPCA, reajustados com base no índice de

• Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; conforme a gravidade do dano ao

meio ambiente, por agentes da Prefeitura ou autoridades ambientais

municipais.

§1°- Pela multa responderá a pessoa que praticou o ato, ou concorreu, de

alguma forma, para a prática deste.

§2° - Se a responsabilidade do ato for de pessoa jurídica, respondem seus 	
f	 : $:- , •	 .,,, P i en)supa3 ;.

- administradores legais. 	 1 
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

Art. 62 - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60

(sessenta) dias, a partir de sua publicação.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

40	 Art. 82 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Comissões, Às Comissões competentes.

MaPaGarbfilli

Vereadora

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4 9 andar - sala 421/422
CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°____03_ do proc.!L„.

F. 

_	
Pe.-ti:alentar

1C0.406

GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

JUSTIFICATIVA

Um dos maiores desafios do homem moderno, especialmente nos

grandes centros urbanos, é prover o desenvolvimento econômico de

modo sustentável, respeitando o meio ambiente. Isto significa trabalhar e

criar políticas públicas para minimizar o impacto de qualquer forma de

110	 matéria ou resíduo resultante das atividades humanas que, direta ou

indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população.

Um claro exemplo do malefício causado pelo lixo jogado, colocado

ou abandonado em vias públicas, são as terríveis enchentes que

destroem casas e bens, e devastam famílias inteiras. O lixo espalhado

pelas ruas nas grandes cidades entope bueiros e diminui a vazão de água

tornando-se um grande problema de metrópoles como São Paulo.

Para efetivar uma política de respeito ao meio ambiente e da

atenção ao descarte do lixo, faz-se necessária a participação da

sociedade e a compreensão dos cidadãos de sua responsabilidade neste

processo, criando um círculo virtuoso de preservação e cidadania. Esta

luta para contribuir com a limpeza da cidade em que vivemos começa em

casa e continua em todo o convívio social.

Visando conscientizar o cidadão para a necessidade de pensar no

problema do lixo proponho esta Lei, que ainda tem como objetivo

responsabilizar o munícipe ou administradores de empresas públicas e

privadas da necessidade de seu efetivo cumprimento.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacare4 100 - 4 2 andar - sala 421/422
CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVI

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- LEI n° 10.315/87, que dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo;

• - LEI n° 10.746/89, que introduz modificações na Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987;

- PL n° 353/05, de iniciativa do Wadih Mutran, que dispõe sobre a modificação a Lei n°
10.315, de 30 de abril de 1987.

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação.

São Paulo, 30 de maio de 2008.

I
•

Raim	 Batista
Procurador Supervisor s S or de Pesq. e Análise Prévia

1110	 OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta - Maduto ..Isca-ei, 100 	 oPaiIo-P CEP01319-900 fone(11)6824-4000 www.camaa.wgov.br
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo,
•	 e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando da
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987.
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.0 Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhiincnto e
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
r,utcnção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de:

I — resíduos domiciliares;

II — Materiais de varredura domiciliar;
III— resíduos sólidos originários 'de estabelecimentos públicos, institu-

cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros);

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação
própria;

V — restos de limpeza e de poda de jardins;
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados;

VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros
similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem
litros);

VIII — animais mortos, de pequeno porte.

. § 1U O volume e o peso estabelecidos nos incisos 111 c VI, são os má-.
ximos tolerados por dia.

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, aprc-:
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos),

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura:

— a conservação da limpeza pública executada na área do Município;

li — a limpeza .de túneis ., escadarias, passagens, 'vielas,, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos;

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados;

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante,
assim como á irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados,
dentro da área urbana;

V — a limpeza, das áreas públicas em aberto;

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais;

VI/ — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores, usinas de tratamento e outros fins.

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidéncia de igual in-
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo d:'s multas
cabíveis.



Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
•• Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

I — animais mortos, kie grande porte;

li — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares,
'cujos vofurnes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII;

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde
-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental;

IV — entulho, terra e sobras de materiais. de construção, de peso supe-
rior' a 50kg (cinqüenta quilos).

§ 1.0 Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento' das despesas
.com a ámoção e outras atinentes.

§ 2,0 Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado
cora os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em:

I — folhagem e resíduos vegetais - de chàcaríts, sítios e propriedades eqUi---
valentes;

— resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros
'condenados pela autoridade competente;

IV — materiais radioaiivos;
• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental.

Das Feiras Livres
•

Art. 7.0 Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área
de localização de suas barracas.

§ 1.0 Considera-se área de localiza. ção cia barracas de feirantes aquela
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e
logradouros públicos.

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela
limpeza dessa área livre será transferida Para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

Art. 9.° Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
}betão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área
de localização de suas barracas.

§ 1.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização.

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados,
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes
de feiras livres.

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do
disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos:

I — com a suspensão da atividade, peio prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte;

11 —,•• com o cancelamento da matrícul. • c revogação da permissão de uso
nos demais casos, e juízo da Prefeitura.

_

Faia 
•
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta
•

• Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro
de •um ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)
eaclà, e características estabelecidas em decreto.

§*1 .." É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos
expressamente autorizados.

• § 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acuinulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro
o custo cortespond,:nte, sem prejuízo da multa cabível.	 •

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro-
tegidas por invólucros próprios.

• Àri. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser
•efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para
a coleta regular de lixo.

Parágrafo único. Com relação ao período noturno, o lixo não poderá ser
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 	 •

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incincrador pai • iei-
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais
c outros, a não ser em cases especiais, previsto em legislação própria. •

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei,
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes dc
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e
especificações a serem previstos cm regulamento.

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada
pelo Executivo.

Coleta e Destinação Final por Particulares

Art. 16. •A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da
multa cabível,

Folha nO	 do

Procerzo r"ZGVO2
Soma Maria 5. Weita
Reg. 100.996

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que

• deverá ser efetuada pelo criador. 	 •

§ I." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.

§ 2." A não obediência no disposto neste artigo sujeitará tanto o criador
; quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei.

Art. 18. Todo resíduo previsto no § I.° do artigo 6.° ou qualquer outro'.
'material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público
para incineração fixado em decreto.

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados.

Da Varrição e da Conservação da Limpeza

Art. 19. A varredura dos. prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida :em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta ou leito du rua.. •

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às
sanções prevista nesta Lei.

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida,
sob pena dc apreensão do veículo c pagamento das multas e das despesas de-
correntes.

§ 2.° A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será.
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta
Lei.

Art. 21. Os eneutores de obras ou serviços em logradouros .públicos
•deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos.
•

§ I.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com.
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei.
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§ 2.° A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição c
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das
obras ou serviços. -

§ 3.° Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
doà.. pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente,
sem prejuízo dar: multas cabívéis.

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3.° inciso III,
Jeverão .dispor, internamente dc recipientes para lixo cm número adequado,
instalados em locais visíveis; para o uso do público.

1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes.

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas
previstas. nesta Lei:

I — na l.° (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3
(três) dias;	 •

II — na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento.

Art. 23. Ê proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins,
área c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos dc qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das
despesas dc remoção.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, a veículos
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. P. proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos,
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto,
estes dois últimos, em dias. de comemorações especiais.

Art. 25. Ê proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma.

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em
regulamentações específicas.

Art. 26..• Ê proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas dc lava-
gem dc prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior,
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três)
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. Ê proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de
tinturaria, nata dc cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros
públicos.

Art. 28. Ê proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e
leitos de logradouros públicos pavimentados.

§ 1.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um
terço) da largura do passeio.

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados.

§ 3.° Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem
prejuízo da multa cabível.	 •

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos,
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser
respeitadas as seguintes exigências:



I — os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-'
tão 'trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
tomento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes cle atingirem a via
pública;

II -6-'serrnge.m, lixo curtido, adubo, fertilizante c similares deverão ser•-
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que

• Impeça seu espalharnento;
• -III osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de

fossas ou poços absorventes, c outros produtos pastosos ou que exalem odores
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
ptiblicou,•devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
•hendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a manta-lo limpo, sob pena de, não o
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres •

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão manta-los
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei
n. 9.294 (1), dc 9 dc julho de 1981.

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns
dos agrupamentos, de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura.

• Disposições Gerais

Art. 34. E proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-
tes locais:

I — árvores de logradouros públicos;
IV— gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;

111 — postes dc iluminação, placas indicativos do transito, hidrantes, cai-
xas de correio, de telefone, dc alarme de ince:rufio e. de coleta de lixo;

IV — guias de calçamento, passeios c revestimentos de logradouros pú-
blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares;

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifféids
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.

Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura
ou limpeza das fachadas de edificações.

Art. 36. É proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem corno
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos.

Art. 38. E proibido realizar triagem ou cotação, no lixo, de qualquer
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do
produto da coleta.

§ 1.° (Vetado).

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo.

" • Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão st:jcitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções
ora estatuídas ou estabelecidos em legislação própria.
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-12
12. § 1.•
12, § 3.'
14
16

5 UFM
1 UFM
1 UFM

40 UFM
20 UNI
10 UFM

Município de São Paulo, vigente

reincidência:
multa prevista no artigo 25 será

construtor e ao incorporador do •

Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c seu § 1.",
c no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de
lixO oficial ó regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

•, Art. 42.. A -competência para a fiscalização das disposições desta Lei
caberá, concorrentemente, à Secretaria dc Serviços e Obras e à Secretaria-Geral

• das Subprefcitutas; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo
.de 30 (trina) dias, os limites c as atribuições dc cada uma delas.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as. disposições cm contrário e, em especial, a Lei ri. 9.560 (a), dc 8 de dezetn-
bro de 1982.

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987

ArtigO . InfrIngido	 Multa Aplicável

Artigo Infringido	 Multa Aplicável

17. § 1."
17. § 2.*
19
20
20. § 1.'
20, § 2.'
21, 1.'

•	• 21, § 2."
• 	22

23
23, parágrafo único 	
24
25
26
27
28, § 2."
29, inciso I 	
29, Incisos 11 e III
29, parágrafo único	 	
30
31
32
34
35 e 36 	
37
38
39

10 UFM
5 UFM
1 UFM
1 UFM
2 UFM
2 UFM
2 UFM por dia
2 UFM por dia
1 UFM por dia

10 UFM
10 UFM por dia
1 UFM

10 UFM
2 UFM

10 UFM
5 UFM
5 UFM
5 UFM
5 UFM
2 UFM

10 UFM
2 UFM por dia

10 UFM
10 UFM
2 UFM
5 UFM
5 UFM

Observações:
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do

à data cia infração;

b) as multas serão sempre em dobro na
c) em caso de publicidade imobiliária, a

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao
imóvel.

1 •



El 89 10.746 , DE 12 un Setembro DE . 198.
• Introduzlieodificações na Lei n9 10.315,

de 30 d abril d. 1987, e dá outras provi
• .	 dáncia . .

-LUISA ERUNDINA DE SOUp Prefeita do Mánicipio de São Pau

	

lo, usando das atribtiçona . que lhe aio zcaferidea por :1,17	 r AZFel saber que a Cãmara Municipal, em eeeeão de 24 de agos
tr. de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

Art. 1.9 (- O artigo 23 da Lei n9	 10.315N VeR (0
de 30 de. abril de 1987, passa • vigorar coma seguinte ru
dação:	 •

• *Art. 23 - E proibido expor, lançar ou de 	 • •
positar nos passeio., sarjetas, bocas de lobo, canteiro%

	

jardins, área e logradouros públicos, quaisquer materiais, 	 Reg. 10L,.;
mercadoria., objetos, mostruarios, cartazes, faixas, pla-
cas • asseuelhados, sob pena de apreensão dos bens e paga
mento das despesas de remoção.

§ 19 - Constitui infração de natureza gra
vi, o depósito de entulho, terra e raelduos de qualquer
natureza, de peso superior a 50 11g, em viae, passeios,
canteiroe,,jardins, áreas • logradouros públicos.

f 29 - Os veiculoe que transportarem entu
lho, terra ou real:lupa aesemelhadoa. e os deepoeiterem ui
vias, passeios, .canteiros, jardins áreas • logradouros
públicos serio multadoe, apreendidOs, removidos pera . of
depósito. da Prefeitura e liberados somente apoSs o paga-

'nento. das despesas de rogação • multa devidas.
••	 § 39 - Estarão, tambim, sujeitou _a aproe -*
casão, ao pagamento da multa • despesas de remoçãoa -

I - os veículos abandonados nas vias .0-
glicasi por mais de 5 (cinco) dEas consócutivosa • .
• II - be materiais de construção deposita-
dos nas vias públicas por mais, da 2. (dois) dias.consecut.
vos.*

Art.. 29 - O artigo 42 da Lei raT 10.315,
de 30 de abril de 1987, 'passa a vigorar co. a seguinte re
dação:

*Art. 42 - A competi:mia para • fiscaliza
ção das ditposições desta lei, bem como para inposiçãii
das sanções dela decorrente:B i, caberá, concorrentemante,

Secretaria das Administraçoes Rigionais,	 Secretaria
.de Serviços. e Obraa,•Al.seoretaria Municipal dm Defesa' 8o
• esta ,por mulo. da Guarda Civil Metropolitana, cum-
prindo ao Ixecutivo estabelecer, por decreto, os limiCes
• as atribuições de cada uma delas.

Art. 39 - A Tabela anexa á Lei i9 10.315.
de 30 de abril. de 1987, fica subetitulda pela Tabela ane-
xa 8 presente lei.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições um contei
rio, 'em especial a Lei n9 10.375, de 22 de outubro de
1987. •
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro
da 1989, 4369 da fundação de São Paulo.

LUISA E1WNDINA De SOUSA, PREFEITA
HELIO FIGURA BICUDO, Secretário dosSegfacios Jurídico.
AMIR ANTONIO XEAIR, Secretário das Finanças
LUC/0 GREGORI, Secretário de Serviços e Obras
ALDAIZX De OLIVEIRA SPOSATI, secretaria' das Adminiatra.
çoes Regionais
LUIS EDUARDO ROORIGUES GREENNALGH, Respondendo pelo Expe
diante da Secretaria Municipal de Defesa Social
LUIZ EDUARDO RODRIGUES OREENHALGA, Secretário dos Negó-
cios Extraordinários .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de

Setembro de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU), socuegalowCoverrobarliciPa

. MEIA ANEXA A LEI 969 10.746 , DE 12 DE Setembro De 1989 .

ARTIGO INFRINGIDO . 	 MULTA APLICÁVEL

to

-R es;._10.::•_.....m"

,

79
. 12

• 12, 1.19
12, f 39 •
13"
1.4 •
16

.17. 1 19
, 17, f 29
:19

20, ' § 19
20,1 29	 •
21, § 19
21, § 29:
22 •s.•	 •

I 23,	 29

I 24'
• 25

26
27
28, § 29	 .
29, inc.1
29, II e III
29; § únic0
30
33.

32
34
35
36	 •
'37
38
39

urm-

5 UFM

5 Uni
10 urm

2 UF11	 •	 .

• 20 UFM .

20 UPM
• 100996

50996.
20914

20961

urm'

• SUFI' ' 	 ..• •

• Ulle'por dia
UFH por-dia

-.2 Ulle por dia

, • ;.1.90"UtH
10titlí141 •	 •

10 UFH por. dia
20 urm

15 Uni
2 UFM

10 UFM
5 uru-

' 20 UFM
1513714
15 UFM

2 UFM
20 Uni
2 UFN por dia

lo

• 5.urm
10 UFM
• 2 urm

5U914
5 0761
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 353 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

•

•

PROJETO DE LEI 353/2005

do Vereador Wadih Mutran (PP)

"Dispõe sobre a modificação da Lei n 0 10.315 de 30 de abril de 1987, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 10 - Fica modificado o artigo 23 da Lei n o 10.315 de 30 de abril de 1987, o qual passará a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 23 - è proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, jardins,
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas,
placas e assemelhados, sob pena de apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção.

§ 10 - Constitui infração de natureza grave, o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza,
de peso superior a 50 (cinqüenta)kg, em vias, passeios, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos.

§ 20 - Os veículos que transportarem entulho, terra ou resíduos assemelhados, e os depositarem em vias,
passeios, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos serão multados, apreendidos, removidos para os
depósitos da Prefeitura e liberados somente após o pagamento das despesas de remoção e multas
devidas.

§ 30 - Estarão, também, sujeitos a apreensão, ao pagamento da multa e despesas de remoção.

I - Os veículos abandonados nas vias públicas, que se encontrarem em péssimas condições sem poderem
transmitir ou mesmo em perfeito estado, por mais de 05 (cinco) dias consecutivos.

II - Os materiais de construção depositados nas vias públicas por mais de 2 (dois) dias consecutivos.

§ 40 O último proprietário do veículo abandonado, mencionado neste artigo, deverá ser localizado e em
seguida responsabilizados pelo pagamento da multa e despesas de remoção, tendo inclusive o prazo de 30
(trinta) dias para retirá-lo do pátio da municipalidade.

§ 5 Nos casos em que o proprietário não retirar o veículo no prazo previsto nesta Lei, o bem será revertido
para os cofres da Prefeitura de São Paulo."

Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua publicação.

Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

3 Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente	
L1° 
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1. 	 (

,
• 1 I

,

São Paulo, 30 de maio de 2008.

Raim
Procurador Supervisy

0AI

• 'À ")

itintcrsátista
d	 tor de Pesq. : e Análise Prévia {

B/SP 6.926	 . .

Palácio Ancilieta- Maduto Jacerei, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.q).gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

nEFE KIJa-P '---1	 Liderança do PSDB

-Fo!ha No 16	 do proc
NoO1.O2.GdO ciO3
O funcionário	 ..4~0

',parecido Ferreira

SÃO PÁrtge Parlamentar
101.075

.-k I//f E.N."1-0

1 ,-• nos ter
au o. o esarau

--."-INÉ.âiltfalF19 nos ter os do artigo 275, do Regimento , Interno da Câmara Municipal de
au o, o esarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da

. bancada do PSDB:

13 - RDS
13- 00124/2009

,
Carlos Bezerra Jr.:

•

• PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002;
•PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005;
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006s; PL 330/2006; PL 629/2006; PL
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2.008.

• PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003.
• PLO 9/2001; PLO 22/2001.•

Gilberto Natalini:
PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL
362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003; •
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; .PL 286/2007; PL
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006;
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; PL 538/2008; ,
PL 485/2008; - PL 484/2008; PL '415/2008; PL 378/2Ó08; pl. 328/2008; PL
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL\281/20b8; PL 275/2008; PL 274/2008;
PL 135/2008.

• PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR
2/2008.

Gilson Barreto:	 '	 ,	 •
• PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/20 '..PJ.„,6.08/2008;
-	 PL 648/2008; PL 666/2008. 	 .	

EQUIPE .0 Ç iTr'' '' - • - .' '''''
, 

Juscelino Gadelha:
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; L 70g/W66;29L .

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/200 b PL 320/2007; PL
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/21408' Pia55/2008.

'	 •Mara Gabrilli:
• PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007
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O itinclonário
•

r V l•

Assiste „Ktimenta.r"
le,'„075

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'AULO

Assiste

•

Liderança do PSDB
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008;
PL 685/2008.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008.

Carlos Bera
Líder da bandida do PSDB

•
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 le 

do processo n064. 
0,201.
	 de 200, 	 ab, Q2) I (:)Ct 	 (a) 	 ,,—,	 ‘31

.	
Áir Parlamentar

À SGP.33 - Sra. Supervisora:

„tp,. 

,01.075

e Fia

F 1

o Ferreira

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/	 /  2009

rs

Ângela
Secretária de Apoio Legislativa

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -0012 %2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,0.),  de  \e(.`/I"C-47de 20d9..

4-€
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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e Lezillnulto Patioipailvz.
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0267/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre
a proibição e a multa por lixo lançado em vias públicas.

A propositura tem por objetivo tornar proibido jogar, colocar ou abandonar lixo de qualquer
natureza nas vias públicas, caracterizando dano ao meio ambiente.

Em que pesem os meritórios propósitos de sua subscritora, o projeto de lei não possui
condições de prosseguir em sua tramitação, como será demonstrado.

• Sabe-se que o Município dispõe do poder de polícia, nas modalidades legislativa e
administrativa, para impor limitações ao uso e gozo de bens, atividades e direitos
individuais, em benefício da coletividade, em especial em assuntos relativos à tutela do meio
ambiente, considerando o poder dever estabelecido pela Constituição Federal no art. 225
caput, do Poder Público de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações,
razão esta pela qual o Texto Organizativo atribuiu competências legislativa concorrente (art.
24, inciso VI) e material comum (art. 23, inciso VI) a todos os entes da Federação.

Todavia, a Lei n2 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante
concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU, em
seus artigos 160 a 165, 180 e 181, 185 e 189, estabelece:

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas,
bocas-de-lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer
materiais e objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados,
excetuados os casos previstos em lei.
Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer
natureza, de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias,
passeios, canteiros, jardins e áreas e logradouros públicos.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos,
bem como aos materiais de construção depositados em vias públicas por
mais de 2 (dois) dias consecutivos.
Art. 162 - E proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderá editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a
exceção à regra constante do "caput" deste artigo.
Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou
propaganda mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos
manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou
oferecidos em mostruários.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderá editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a
exceção à regra constante do "caput" deste artigo.
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Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura,
graxa, tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e
logradouros públicos.
Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de
lavagens de prédios cuja construção não permita o escoamento para o
interior, desde que a lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as
22 e as 8 horas.
Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos,
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de
forma a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, na
forma em que dispuser a regulamentação.
Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
públicos, devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço
providenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local e
recolher os resíduos de qualquer natureza.
[...]
Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido
nesta lei ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema
Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de
natureza civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:
I - advertência; e
II - multa.
Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda,
às seguintes sanções aplicáveis pela autoridade competente:
I - suspensão temporária da atividade;
II - cancelamento de matrícula;
III - revogação da permissão de uso de bem público;
IV - fechamento administrativo;
V - cassação de alvará de funcionamento; e
VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais
especificados nesta lei.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
recomendará ao órgão municipal competente a aplicação das sanções
previstas neste artigo, quando da constatação de infrações que as
ensejarem.
[...]
Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto
com outra sanção, corresponderá aos valores previstos na Tabela do Anexo
VI.
[...]
Art. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a
apreensão dos materiais neles especificados, bem como dos veículos que
os estejam transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza do local ou
reparação dos danos eventualmente causados.
Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos
eventualmente causados poderão ser executados pela Prefeitura, a seu
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem prejuízo de multa
cabível.

Como se verifica, a finalidade precípua do projeto que se pretende aprovar já foi levada a
efeito através da Lei ng 13.478, de 2002, cujo conteúdo já trata integralmente sobre a
matéria, inclusive de forma mais abrangente.
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Denota-se, ainda, que não se trata de diploma modificador das disposições já existentes,
caso que poderia ensejar a revogação da legislação vigente, nos termos do art. 2 9, caput e §
1 12 , da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei n 9 4.657, de 4 de setembro de 1942),
visto que as partes que poderiam configurar alterações, tratam de . assunto inserido na
competência legislativa privativa da União e contrariam a boa técnica de elaboração
legislativa.

Com efeito, a Carta Magna reserva privativamente à União legislar sobre Direito Civil,
segundo a previsão do art. 22, inciso I. No exercício de tal competência, a União editou o
Código Civil (Lei Federal n9 10.406, de 10 de janeiro de 2002), que em seus artigos 50 e 927._ .
a 943, regula a responsabilidade civil e a desconsideração da personalidade jurídica,
assuntos estes que a proposição trata no §§ 1 9 e 29 do art. 32, respectivamente.

• Configurada, portanto, a inconstitucionalidade formal orgânica, ante a incompetência do
Município para legislar sobre direitos autorais, manifestando-se a respeito Fernanda Dias
Menezes de Almeida':

• -	 -	 - -

E porque é a Constituição que faz a partilha, tem-se como consequência
lógica que a invasão, não importa por qual das entidades federadas, do
campo da competência legislativa de outra resultará sempre na
inconstitucionalidade da lei editada pela autoridade incompetente.

Além disso, verifica-se um equívoco na fixação da multa estabelecida no projeto, que
enuncia aplicação de multa de "10 (dez) até 200 (duzentos) IPCA", porquanto o índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA — não constitui unidade monetária, o que torna
inaplicável o dispositivo, faltando-lhe, pois, os requisitos clareza e precisão na redação das
disposições normativas, exigidos pelo art. 11, da Lei Complementar Federal n 2 95, de 26 de
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação
das leis.

Poderia ensejar uma alteração no Anexo VI (Tabela de Multas) da Lei n9 13.478, de 2002,
caso o valor da multa em caso de descumprimento ás preceitos da respectiva lei estivesse

e	 expresso em valores monetários, o que não ocorreu.

r

-.....,

Ante o exposto, dada a existência de legislação no mesmo sentido tra a de maneira mais
completa, a usurpação da competência privativa da União para legisl sobre dirro--ci
além da inexistência de valor de multa expresso em reais, somos 	 .

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

va,

2st

1 In Competências na Constituição—d. e 1998. 41 edição. São Paulo: Editora Atlas, 2007, p. 81.
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Omissão de ConstÇtição, Justiça e Legislação
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 28 de maio de 2009.

Memo SGP - 2 n° 57/2009

À Nobre Vereadora

410 Mara Gabrilli (PSDB)

O PL n° 267/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA BODIN ANDREONI
SecretáriaAe Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n 2  °a 3 
do processo n. 2 01 — 032 '..+.  de 20  O e 	 2/07/2009

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

02/07/2009
C%

Ângela B r en Ãndreo-ni
Secretár,dd Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 24
do processo 01-267 de 2008 16/07/2009	 .	 A

Lucas PiWT. Alves Soto
RF 11234

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 02/03/2009
Arquivado novamente em 16/07/2009
Com 24 fls.
O Funcionário	 h

Lucas N'T. Alves Soto
RF 11234
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